




 
Editora Chefe  

Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 
Assistentes Editoriais 

Natalia Oliveira 
Bruno Oliveira 

Flávia Roberta Barão 
Bibliotecária 

Janaina Ramos 
Projeto Gráfico e Diagramação 

Natália Sandrini de Azevedo 
Camila Alves de Cremo 

Luiza Alves Batista 
Maria Alice Pinheiro 

Imagens da Capa 
Shutterstock 

Edição de Arte  
Luiza Alves Batista 

Revisão  
Os Autores 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2021 by Atena Editora 
Copyright © Atena Editora 
Copyright do Texto © 2021 Os autores 
Copyright da Edição © 2021 Atena Editora 
Direitos para esta edição cedidos à Atena 
Editora pelos autores. 

 
 

 

Todo o conteúdo deste livro está licenciado sob uma Licença de 
Atribuição Creative Commons. Atribuição-Não-Comercial-
NãoDerivativos 4.0 Internacional (CC BY-NC-ND 4.0). 

 

 
 
O conteúdo dos artigos e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de 
responsabilidade exclusiva dos autores, inclusive não representam necessariamente a posição 
oficial da Atena Editora. Permitido o download da obra e o compartilhamento desde que sejam 
atribuídos créditos aos autores, mas sem a possibilidade de alterá-la de nenhuma forma ou 
utilizá-la para fins comerciais.  
 
Todos os manuscritos foram previamente submetidos à avaliação cega pelos pares, membros 
do Conselho Editorial desta Editora, tendo sido aprovados para a publicação com base em 
critérios de neutralidade e imparcialidade acadêmica. 
 
A Atena Editora é comprometida em garantir a integridade editorial em todas as etapas do 
processo de publicação, evitando plágio, dados ou resultados fraudulentos e impedindo que 
interesses financeiros comprometam os padrões éticos da publicação. Situações suspeitas de 
má conduta científica serão investigadas sob o mais alto padrão de rigor acadêmico e ético. 
 
Conselho Editorial 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
Prof. Dr. Alexandre Jose Schumacher – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Paraná 
Prof. Dr. Américo Junior Nunes da Silva – Universidade do Estado da Bahia 
Prof. Dr. Antonio Carlos Frasson – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 



 
Prof. Dr. Antonio Gasparetto Júnior – Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais 
Prof. Dr. Antonio Isidro-Filho – Universidade de Brasília 
Prof. Dr. Carlos Antonio de Souza Moraes – Universidade Federal Fluminense 
Prof. Dr. Crisóstomo Lima do Nascimento – Universidade Federal Fluminense 
Profª Drª Cristina Gaio – Universidade de Lisboa 
Prof. Dr. Daniel Richard Sant’Ana – Universidade de Brasília 
Prof. Dr. Deyvison de Lima Oliveira – Universidade Federal de Rondônia 
Profª Drª Dilma Antunes Silva – Universidade Federal de São Paulo 
Prof. Dr. Edvaldo Antunes de Farias – Universidade Estácio de Sá 
Prof. Dr. Elson Ferreira Costa – Universidade do Estado do Pará 
Prof. Dr. Eloi Martins Senhora – Universidade Federal de Roraima 
Prof. Dr. Gustavo Henrique Cepolini Ferreira – Universidade Estadual de Montes Claros 
Profª Drª Ivone Goulart Lopes – Istituto Internazionele delle Figlie de Maria Ausiliatrice 
Prof. Dr. Jadson Correia de Oliveira – Universidade Católica do Salvador 
Prof. Dr. Julio Candido de Meirelles Junior – Universidade Federal Fluminense 
Profª Drª Lina Maria Gonçalves – Universidade Federal do Tocantins 
Prof. Dr. Luis Ricardo Fernandes da Costa – Universidade Estadual de Montes Claros 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Marcelo Pereira da Silva – Pontifícia Universidade Católica de Campinas 
Profª Drª Maria Luzia da Silva Santana – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
Profª Drª Paola Andressa Scortegagna – Universidade Estadual de Ponta Grossa  
Profª Drª Rita de Cássia da Silva Oliveira – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Prof. Dr. Rui Maia Diamantino – Universidade Salvador 
Prof. Dr. Urandi João Rodrigues Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. William Cleber Domingues Silva – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme – Universidade Federal do Tocantins 
 
Ciências Agrárias e Multidisciplinar 
Prof. Dr. Alexandre Igor Azevedo Pereira – Instituto Federal Goiano 
Profª Drª Carla Cristina Bauermann Brasil – Universidade Federal de Santa Maria 
Prof. Dr. Antonio Pasqualetto – Pontifícia Universidade Católica de Goiás 
Prof. Dr. Cleberton Correia Santos – Universidade Federal da Grande Dourados 
Profª Drª Daiane Garabeli Trojan – Universidade Norte do Paraná 
Profª Drª Diocléa Almeida Seabra Silva – Universidade Federal Rural da Amazônia 
Prof. Dr. Écio Souza Diniz – Universidade Federal de Viçosa  
Prof. Dr. Fábio Steiner – Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 
Prof. Dr. Fágner Cavalcante Patrocínio dos Santos – Universidade Federal do Ceará 
Profª Drª Girlene Santos de Souza – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Prof. Dr. Jael Soares Batista – Universidade Federal Rural do Semi-Árido 
Prof. Dr. Júlio César Ribeiro – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Profª Drª Lina Raquel Santos Araújo – Universidade Estadual do Ceará 
Prof. Dr. Pedro Manuel Villa – Universidade Federal de Viçosa 
Profª Drª Raissa Rachel Salustriano da Silva Matos – Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Ronilson Freitas de Souza – Universidade do Estado do Pará 
Profª Drª Talita de Santos Matos – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Tiago da Silva Teófilo – Universidade Federal Rural do Semi-Árido 



 
Prof. Dr. Valdemar Antonio Paffaro Junior – Universidade Federal de Alfenas 
 
Ciências Biológicas e da Saúde 
Prof. Dr. André Ribeiro da Silva – Universidade de Brasília 
Profª Drª Anelise Levay Murari – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Benedito Rodrigues da Silva Neto – Universidade Federal de Goiás 
Profª Drª Débora Luana Ribeiro Pessoa – Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Douglas Siqueira de Almeida Chaves – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Edson da Silva – Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
Profª Drª Elizabeth Cordeiro Fernandes – Faculdade Integrada Medicina 
Profª Drª Eleuza Rodrigues Machado – Faculdade Anhanguera de Brasília 
Profª Drª Elane Schwinden Prudêncio – Universidade Federal de Santa Catarina 
Profª Drª Eysler Gonçalves Maia Brasil – Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira 
Prof. Dr. Ferlando Lima Santos – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Prof. Dr. Fernando Mendes – Instituto Politécnico de Coimbra – Escola Superior de Saúde de 
Coimbra 
Profª Drª Gabriela Vieira do Amaral – Universidade de Vassouras 
Prof. Dr. Gianfábio Pimentel Franco – Universidade Federal de Santa Maria 
Prof. Dr. Helio Franklin Rodrigues de Almeida – Universidade Federal de Rondônia 
Profª Drª Iara Lúcia Tescarollo – Universidade São Francisco 
Prof. Dr. Igor Luiz Vieira de Lima Santos – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. Jefferson Thiago Souza – Universidade Estadual do Ceará 
Prof. Dr. Jesus Rodrigues Lemos – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Dr. Jônatas de França Barros – Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. José Max Barbosa de Oliveira Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Prof. Dr. Luís Paulo Souza e Souza – Universidade Federal do Amazonas 
Profª Drª Magnólia de Araújo Campos – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. Marcus Fernando da Silva Praxedes – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Profª Drª Maria Tatiane Gonçalves Sá – Universidade do Estado do Pará 
Profª Drª Mylena Andréa Oliveira Torres – Universidade Ceuma 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federacl do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Paulo Inada – Universidade Estadual de Maringá 
Prof. Dr. Rafael Henrique Silva – Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande 
Dourados 
Profª Drª Regiane Luz Carvalho – Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino 
Profª Drª Renata Mendes de Freitas – Universidade Federal de Juiz de  Fora 
Profª Drª Vanessa Lima Gonçalves – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
 
Ciências Exatas e da Terra e Engenharias 
Prof. Dr. Adélio Alcino Sampaio Castro Machado – Universidade do Porto 
Prof. Dr. Carlos Eduardo Sanches de Andrade – Universidade Federal de Goiás 
Profª Drª Carmen Lúcia Voigt – Universidade Norte do Paraná 
Prof. Dr. Cleiseano Emanuel da Silva Paniagua – Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Goiás 
Prof. Dr. Douglas Gonçalves da Silva – Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 



 
Prof. Dr. Eloi Rufato Junior – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Profª Drª Érica de Melo Azevedo – Instituto Federal do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Fabrício Menezes Ramos – Instituto Federal do Pará 
Profª Dra. Jéssica Verger Nardeli – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
Prof. Dr. Juliano Carlo Rufino de Freitas – Universidade Federal de Campina Grande 
Profª Drª Luciana do Nascimento Mendes – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Marcelo Marques – Universidade Estadual de Maringá 
Prof. Dr. Marco Aurélio Kistemann Junior – Universidade Federal de Juiz de Fora 
Profª Drª Neiva Maria de Almeida – Universidade Federal da Paraíba 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Profª Drª Priscila Tessmer Scaglioni – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Takeshy Tachizawa – Faculdade de Campo Limpo Paulista 
 
Linguística, Letras e Artes 
Profª Drª Adriana Demite Stephani – Universidade Federal do Tocantins 
Profª Drª Angeli Rose do Nascimento – Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
Profª Drª Carolina Fernandes da Silva Mandaji – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Profª Drª Denise Rocha – Universidade Federal do Ceará 
Prof. Dr. Fabiano Tadeu Grazioli – Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das 
Missões 
Prof. Dr. Gilmei Fleck – Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
Profª Drª Keyla Christina Almeida Portela – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Paraná 
Profª Drª Miranilde Oliveira Neves – Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará 
Profª Drª Sandra Regina Gardacho Pietrobon – Universidade Estadual do Centro-Oeste 
Profª Drª Sheila Marta Carregosa Rocha – Universidade do Estado da Bahia 
 
Conselho Técnico Científico 
Prof. Me. Abrãao Carvalho Nogueira – Universidade Federal do Espírito Santo 
Prof. Me. Adalberto Zorzo – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza 
Prof. Dr. Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos – Ordem dos Advogados do Brasil/Seccional 
Paraíba 
Prof. Dr. Adilson Tadeu Basquerote Silva – Universidade para o Desenvolvimento do Alto Vale 
do Itajaí 
Prof. Dr. Alex Luis dos Santos – Universidade Federal de Minas Gerais 
Prof. Me. Alexsandro Teixeira Ribeiro – Centro Universitário Internacional 
Profª Ma. Aline Ferreira Antunes – Universidade Federal de Goiás 
Prof. Me. André Flávio Gonçalves Silva – Universidade Federal do Maranhão 
Profª Ma. Andréa Cristina Marques de Araújo – Universidade Fernando Pessoa 
Profª Drª Andreza Lopes – Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento Acadêmico 
Profª Drª Andrezza Miguel da Silva – Faculdade da Amazônia 
Profª Ma. Anelisa Mota Gregoleti – Universidade Estadual de Maringá 
Profª Ma. Anne Karynne da Silva Barbosa –  Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Antonio Hot Pereira de Faria – Polícia Militar de Minas Gerais 
Prof. Me. Armando Dias Duarte – Universidade Federal de Pernambuco 
Profª Ma. Bianca Camargo Martins – UniCesumar 



 
Profª Ma. Carolina Shimomura Nanya – Universidade Federal de São Carlos 
Prof. Me. Carlos Antônio dos Santos  – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Me. Christopher Smith Bignardi Neves – Universidade Federal do Paraná 
Prof. Ma. Cláudia de Araújo Marques – Faculdade de Música do Espírito Santo 
Profª Drª Cláudia Taís Siqueira Cagliari – Centro Universitário Dinâmica das Cataratas 
Prof. Me. Clécio Danilo Dias da Silva – Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Me. Daniel da Silva Miranda – Universidade Federal do Pará 
Profª Ma. Daniela da Silva Rodrigues – Universidade de Brasília 
Profª Ma. Daniela Remião de Macedo – Universidade de Lisboa 
Profª Ma. Dayane de Melo Barros – Universidade Federal de Pernambuco 
Prof. Me. Douglas Santos Mezacas – Universidade Estadual de Goiás 
Prof. Me. Edevaldo de Castro Monteiro – Embrapa Agrobiologia 
Prof. Me. Eduardo Gomes de Oliveira – Faculdades Unificadas Doctum de Cataguases 
Prof. Me. Eduardo Henrique Ferreira – Faculdade Pitágoras de Londrina 
Prof. Dr. Edwaldo Costa – Marinha do Brasil 
Prof. Me. Eliel Constantino da Silva – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Prof. Me. Ernane Rosa Martins – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás 
Prof. Me. Euvaldo de Sousa Costa Junior – Prefeitura Municipal de São João do Piauí 
Prof. Dr. Everaldo dos Santos Mendes – Instituto Edith Theresa Hedwing Stein 
Prof. Me. Ezequiel Martins Ferreira – Universidade Federal de Goiás 
Profª Ma. Fabiana Coelho Couto Rocha Corrêa – Centro Universitário Estácio Juiz de Fora 
Prof. Me. Fabiano Eloy Atílio Batista – Universidade Federal de Viçosa 
Prof. Me. Felipe da Costa Negrão – Universidade Federal do Amazonas 
Prof. Me. Francisco Odécio Sales – Instituto Federal do Ceará 
Profª Drª Germana Ponce de Leon Ramírez – Centro Universitário Adventista de São Paulo 
Prof. Me. Gevair Campos – Instituto Mineiro de Agropecuária 
Prof. Me. Givanildo de Oliveira Santos – Secretaria da Educação de Goiás 
Prof. Dr. Guilherme Renato Gomes – Universidade Norte do Paraná 
Prof. Me. Gustavo Krahl – Universidade do Oeste de Santa Catarina 
Prof. Me. Helton Rangel Coutinho Junior – Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
Profª Ma. Isabelle Cerqueira Sousa – Universidade de Fortaleza 
Profª Ma. Jaqueline Oliveira Rezende – Universidade Federal de Uberlândia 
Prof. Me. Javier Antonio Albornoz – University of Miami and Miami Dade College 
Prof.  Me. Jhonatan da Silva Lima – Universidade Federal do Pará 
Prof. Dr. José Carlos da Silva Mendes – Instituto de Psicologia Cognitiva, Desenvolvimento 
Humano e Social 
Prof. Me. Jose Elyton Batista dos Santos – Universidade Federal de Sergipe 
Prof. Me. José Luiz Leonardo de Araujo Pimenta – Instituto Nacional de Investigación 
Agropecuaria Uruguay 
Prof. Me. José Messias Ribeiro Júnior – Instituto Federal de Educação Tecnológica de 
Pernambuco 
Profª Drª Juliana Santana de Curcio – Universidade Federal de Goiás 
Profª Ma. Juliana Thaisa Rodrigues Pacheco – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Kamilly Souza do Vale – Núcleo de Pesquisas Fenomenológicas/UFPA 
Prof. Dr. Kárpio Márcio de Siqueira – Universidade do Estado da Bahia 
Profª Drª Karina de Araújo Dias – Prefeitura Municipal de Florianópolis 



 
Prof. Dr. Lázaro Castro Silva Nascimento – Laboratório de Fenomenologia & 
Subjetividade/UFPR 
Prof. Me. Leonardo Tullio – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Ma. Lilian Coelho de Freitas – Instituto Federal do Pará 
Profª Ma. Liliani Aparecida Sereno Fontes de Medeiros – Consórcio CEDERJ  
Profª Drª Lívia do Carmo Silva – Universidade Federal de Goiás  
Prof. Dr. Lucio Marques Vieira Souza – Secretaria de Estado da Educação, do Esporte e da 
Cultura de Sergipe 
Prof. Dr. Luan Vinicius Bernardelli – Universidade Estadual do Paraná 
Profª Ma. Luana Ferreira dos Santos – Universidade Estadual de Santa Cruz 
Profª Ma. Luana Vieira Toledo – Universidade Federal de Viçosa 
Prof. Me. Luis Henrique Almeida Castro – Universidade Federal da Grande Dourados 
Profª Ma. Luma Sarai de Oliveira – Universidade Estadual de Campinas 
Prof. Dr. Michel da Costa – Universidade Metropolitana de Santos 
Prof. Me. Marcelo da Fonseca Ferreira da Silva – Governo do Estado do Espírito Santo 
Prof. Dr. Marcelo Máximo Purificação – Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior 
Prof. Me. Marcos Aurelio Alves e Silva – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
São Paulo 
Profª Ma. Maria Elanny Damasceno Silva – Universidade Federal do Ceará 
Profª Ma.  Marileila Marques Toledo – Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e 
Mucuri 
Prof. Me. Pedro Panhoca da Silva – Universidade Presbiteriana Mackenzie 
Profª Drª Poliana Arruda Fajardo – Universidade Federal de São Carlos 
Prof. Me. Ricardo Sérgio da Silva – Universidade Federal de Pernambuco 
Prof. Me. Renato Faria da Gama – Instituto Gama – Medicina Personalizada e Integrativa 
Profª Ma. Renata Luciane Polsaque Young Blood – UniSecal 
Prof. Me. Robson Lucas Soares da Silva – Universidade Federal da Paraíba 
Prof. Me. Sebastião André Barbosa Junior – Universidade Federal Rural de Pernambuco 
Profª Ma. Silene Ribeiro Miranda Barbosa – Consultoria Brasileira de Ensino, Pesquisa e 
Extensão  
Profª Ma. Solange Aparecida de Souza Monteiro – Instituto Federal de São Paulo 
Profª Ma. Taiane Aparecida Ribeiro Nepomoceno – Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
Prof. Me. Tallys Newton Fernandes de Matos – Faculdade Regional Jaguaribana 
Profª Ma. Thatianny Jasmine Castro Martins de Carvalho – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Me. Tiago Silvio Dedoné – Colégio ECEL Positivo  
Prof. Dr. Welleson Feitosa Gazel – Universidade Paulista 
  
 
 

 
 
  



 
Políticas públicas na educação e a construção do pacto social e da 

sociabilidade humana 
 

 

 

 

 
 
 

Editora Chefe:  
Bibliotecária: 

Diagramação:  
Correção: 

Edição de Arte:  
Revisão: 

Organizador: 
 

Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 
Janaina Ramos 
Camila Alves de Cremo 
Kimberlly Elisandra Gonçalves Carneiro 
Luiza Alves Batista 
Os Autores 
Elói Martins Senhoras 

 

 

 

 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

P769 Políticas públicas na educação e a construção do pacto 
social e da sociabilidade humana / Organizador Elói 
Martins Senhoras. – Ponta Grossa - PR: Atena, 2021. 

  
 Formato: PDF 

Requisitos de sistema: Adobe Acrobat Reader 
Modo de acesso: World Wide Web 
Inclui bibliografia 
ISBN 978-65-5706-728-4 
DOI 10.22533/at.ed.284210119 

 
 1. Educação. 2. Política púbica. 3. Sociabilidade 

humana. 4. Estudos de casos. 5. Experiências. I. Senhoras, 
Elói Martins (Organizador). II. Título.  

CDD 370 

Elaborado por Bibliotecária Janaina Ramos – CRB-8/9166 

 

 
 

Atena Editora 
Ponta Grossa – Paraná – Brasil 
Telefone: +55 (42) 3323-5493 

www.atenaeditora.com.br 
contato@atenaeditora.com.br 



 
DECLARAÇÃO DOS AUTORES 

 

Os autores desta obra: 1. Atestam não possuir qualquer interesse comercial que constitua um 

conflito de interesses em relação ao artigo científico publicado; 2. Declaram que participaram 

ativamente da construção dos respectivos manuscritos, preferencialmente na: a) Concepção 

do estudo, e/ou aquisição de dados, e/ou análise e interpretação de dados; b) Elaboração do 

artigo ou revisão com vistas a tornar o material intelectualmente relevante; c) Aprovação final 

do manuscrito para submissão.; 3. Certificam que os artigos científicos publicados estão 

completamente isentos de dados e/ou resultados fraudulentos; 4. Confirmam a citação e a 

referência correta de todos os dados e de interpretações de dados de outras pesquisas; 5. 

Reconhecem terem informado todas as fontes de financiamento recebidas para a consecução 

da pesquisa. 

 

 
 



APRESENTAÇÃO

O presente livro, “Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto Social e 
da Sociabilidade Humana: Estudos de Casos e Relatos de Experiências” tem o objetivo de 
discutir o estado da arte no campo das Ciências da Educação, por meio da apresentação de 
uma coletânea diversificada de estudos empíricos que refletem uma riqueza de temáticas 
no mundo e no Brasil.

Estruturado em 28 capítulos, esta obra apresenta relevantes debates relacionados 
ao campo educacional por meio de uma incremental lógica dedutiva que parte da abstração 
teórica no campo epistemológico da Educação até chegar à empiria de um conjunto de 
estudos de caso sobre programas, projetos, atividades e relatos de experiência.

A proposta implícita nesta obra tem no paradigma eclético o fundamento para a 
valorização da pluralidade teórica e metodológica, sendo este livro construído por meio de 
um trabalho coletivo de pesquisadoras e pesquisadores, tanto, estrangeiros, oriundos do 
Chile, Colômbia, México, Espanha e Portugal), quanto, nacionais, advindos de todas as 
macrorregiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nordeste do Brasil. 

Caracterizada por uma natureza exploratória, descritiva e explicativa quanto aos 
fins e uma abordagem quali-quantitativa, esta obra foi estruturada pela conjugação de uma 
lógica convergente no uso do método dedutivo a fim de possibilitar divergentes abordagens 
teórico-conceituais para abordar a realidade empírica dos relatos de experiência e dos 
estudos de caso, assim resultando em uma pluralidade de debates. 

Com base nos resultados obtidos nesta obra, uma rica lista de debates teórico-
conceituais é didaticamente oferecida ao grande público leitor, corroborando assim para 
um perfil de conhecimento alicerçado não apenas no estado da arte, mas principalmente 
fundamentado pelo relato de experiências e o estudo de casos de programas, projetos e 
atividades no contexto educacional.

Excelente leitura!

Prof. Dr. Elói Martins Senhoras
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RESUMO: A presente pesquisa está baseada 
na investigação de doutorado da autora, a qual 
se encontra em andamento, e faz parte do 
Observatório da formação dos professores no 
âmbito do ensino de arte: estudos comparados 
entre Brasil e Argentina (OFPEA/BRARG). A 
formação do professor formador (professor 
universitário) é um assunto pouco pesquisado 
tanto no Brasil quanto na América Latina como 
um todo. Sendo os professores formadores 
uma das figuras primordiais para a formação 
dos demais professores, buscou-se identificar e 
comparar (1) as exigências legais para a atuação 
no ensino superior, (2) as titulações máximas, 
(3) assim como as condições de trabalho desses 
professores universitários em dois países: Brasil 
e Argentina, por meio da metodologia de cunho 
quanti-qualitativo. Os resultados indicam que 
há muitas diferenças entre as exigências legais 
para atuação no ensino superior, na titulação 
e nas condições de trabalho dos professores 
formadores no Brasil e na Argentina, sendo 
que, nesse último, a maioria dos professores 
universitários não possui pós-graduação stricto 
sensu, até mesmo porque essa não é uma 

exigência legal do país e as condições de 
trabalho deles são mais precárias do que a dos 
professores universitários brasileiros, embora 
nesse último haja diferenciações entre os que 
atuam no setor público e no privado. No Brasil, 
a maioria dos professores universitários possui 
mestrado ou doutorado, e esse é um requisito 
na legislação desse país, ocorrendo poucas 
exceções.
PALAVRAS-CHAVE: Formação docente. 
Professor formador. Titulação. Condições de 
trabalho. Brasil e Argentina.

THE TRAINING/PERFORMANCE OF 
UNIVERSITY PROFESSORS IN BRAZIL 

AND ARGENTINA: ACADEMIC DEGREES 
AND WORKING CONDITIONS

ABSTRACT: The present research is based on 
this author doctoral research, which is in progress 
and is part of the Observatory of teacher education 
in the ambit of art teaching: compared studies 
between Brazil and Argentina (OFPEA/BRARG). 
The teacher educator formation (university 
professor) is an under-researched subject both in 
Brazil and in Latin America in general. Being that 
teachers educators are the primary figures for 
training other teachers, we sought to identify and 
compare (1) the legal requirements for teaching 
in higher education, (2) the maximum academic 
degrees, (3) as well as the working conditions of 
these university professors in two countries: Brazil 
and Argentina, both per quantitative-qualitative 
methodology. The results indicate that there are 
many differences between the legal requirements 
for teaching in higher education, the degree and 
the working conditions of teachers educators  

http://lattes.cnpq.br/2380674209566505
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in Brazil and Argentina, being that most of university professors do not have stricto sensu 
graduate degree, even because this is not a legal requirement of the country and their working 
conditions are more precarious than the Brazilian university professors, although there are 
differences between those who work in the public and private sectors. In Brazil, most university 
professors have a master’s or doctoral degree, and this is a requirement in the legislation of 
this country, with few exceptions.
KEYWORDS: Teacher training. Teacher educator. Academic degree. Working conditions. 
Brazil and Argentina.

1 |  INTRODUÇÃO
Como se caracteriza a formação (titulação) e as condições de atuação dos 

professores universitários no Brasil e na Argentina?
Objetiva-se identificar e comparar as exigências para atuação dos professores 

formadores no ensino superior, assim como suas titulações e suas condições de trabalho 
nesses dois países. Justifica-se esta pesquisa como uma forma de conhecer como os 
diferentes países lidaram com as reformas educacionais, tendo por referência a formação/
atuação dos professores formadores, e como esses aspectos podem impactar a formação 
dos futuros professores que atuarão na educação básica, gerando, assim, um efeito 
cascata. No que se refere à possível comparação entre Brasil e Argentina, cabe lembrar 
que cada país possui suas particularidades sociais, econômicas, políticas e educacionais, 
o que gera formas peculiares de pensamento e de organização educacional.

No que se refere à metodologia, esta consiste em uma pesquisa de cunho quanti-
qualitativo. Segundo Gatti (2004, p. 13), “[...] os números podem ser muito úteis na 
compreensão de diversos problemas educacionais. Mais ainda, a combinação deste tipo 
de dados com dados oriundos de metodologias qualitativas, podem vir a enriquecer a 
compreensão de eventos, fatos, processos”. Quanto ao aporte teórico, contou-se com o 
apoio, principalmente, dos seguintes autores: Vaillant (2010), Fanelli (2016), Lamarra e 
Centeno (2011), Gatti et. al. (2019), Souza e Paiva (2018) e Conceição (2020).

2 |  DOCENTE UNIVERSITÁRIO E/OU PROFESSOR FORMADOR
O que se entende por professores formadores1? Eles podem ser considerados 

como os que estão envolvidos nos processos formativos de outros professores. Esses 
professores formadores estão responsáveis tanto pela formação inicial (graduação), assim 
como pela formação continuada (cursos de pós-graduação lato e stricto sensu, e cursos 
diversos) de outros docentes, sendo eles iniciantes ou não.

1  Os professores universitários são todos aqueles que atuam no nível superior, nos mais variados cursos, áreas, habili-
tações (licenciatura/professorado), bacharelados etc., mas ainda se compreende que os professores formadores atuam 
especificamente na formação de outros professores. Não foram encontrados dados específicos sobre isso, principal-
mente pelo fato de ter poucas pesquisas sobre o assunto. Sendo assim, apresentam-se dados sobre os professores 
universitários em geral, grupo do qual os professores formadores fazem parte.
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No que se refere aos cursos de graduação, esses professores formadores não 
atuam somente em disciplinas de cunho didático e/ou pedagógico, mas também compõem 
o quadro total de docentes dos cursos, atuando em todas as disciplinas, incluindo as 
específicas (Mizukami, 2006; Vaillant, 2010). Nesse sentido, pode-se dizer que o professor 
formador é aquele profissional responsável por ensinar outros docentes a se tornarem 
profissionais aptos a ensinar, sendo que, em geral, os primeiros costumam atuar como 
professores universitários, embora os professores da educação básica, além de receberem 
os futuros docentes através de estágios, também contribuam para esse processo.

Todavia, embora o professor formador seja uma figura central no processo formativo 
de outros professores, há poucas pesquisas sobre ele, tal como Vaillant (2010) constatou 
na América Latina e no Caribe, e como Gatti et al. (2019, p. 272) apresenta:

No Brasil, a pesquisa sobre a docência no ensino superior, em cursos 
de licenciatura, ainda apresenta iniciativas tímidas, especialmente se a 
compararmos com a produção sobre a docência na educação básica. 
Essa temática começou a fazer parte do debate de forma mais sistemática 
a partir dos anos 2000. Ainda se sabe pouco a respeito desse profissional 
e, portanto, da sua formação, das suas experiências na educação básica e 
no ensino superior, dos tempos de dedicação, da remuneração e condições 
de trabalho, das oportunidades disponíveis para o seu desenvolvimento 
profissional e acadêmico, das suas concepções de educação e de formação 
e das suas práticas.

Vê-se, portanto, que é ínfimo o número de pesquisas sobre a docência no ensino 
superior e, consequentemente, sobre a formação/atuação do professor formador. Nesse 
sentido, busca-se contribuir com a ampliação desse tipo pesquisa por se considerar 
significativo o papel do professor universitário no processo formativo dos demais professores 
da educação básica. Sendo assim, questiona-se: quais são as exigências para que o 
professor formador possa exercer a docência no ensino superior no Brasil e na Argentina?

3 |  EXIGÊNCIAS PARA EXERCER A DOCÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR 
(BRASIL E ARGENTINA)

Há diferenças no que se refere à legislação para atuar no ensino superior no Brasil e 
na Argentina. Neste último, a Ley de Educacion Superior (LES) nº 24.521, de 20 de julho de 
1995 (Argentina, 1995), a qual regulamenta tanto a educação superior universitária quanto 
a educação superior não universitária (também denominada de terciária) na Argentina, 
no artigo 36, apresenta que “Os docentes de todas as categorias deverão possuir título 
universitário igual ou superior ao nível no qual exercerá à docência, requisito que só 
poderão ser ignorados em caráter estritamente excepcional quando se provarem méritos 
sobressalientes.” (Argentina, 1995, tradução nossa). Ou seja, para atuar nos cursos de 
graduação, o professor universitário, dentre eles o professor formador, precisa ter no 
mínimo graduação, sendo que a pós-graduação não é necessária.
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Já no Brasil, as exigências para atuar no ensino superior são maiores, tal como se 
pode ver no artigo 66 da LDB nº 9.394,  de 20 de dezembro de 1996: “A preparação para 
o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente 
em programas de mestrado e doutorado.” (Brasil, 1996). Todavia, a própria legislação abre 
uma exceção, a saber: “Parágrafo único: O notório saber, reconhecido por universidade 
com curso de doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico.” 
(Brasil, 1996).

Nesse sentido, vê-se que as exigências de titulação para atuar no ensino superior 
no Brasil e na Argentina são distintas. Tais aspectos interferem na titulação dos professores 
universitários? Essas determinações chegam a alterar a quantidade de professores 
universitários graduados, especialistas, mestres e doutores atuando no ensino superior 
nesses dois países?

4 |  TITULAÇÃO DOS PROFESSORES FORMADORES (BRASIL E ARGENTINA)
No Brasil, além da exigência da pós-graduação stricto sensu para atuação no 

ensino superior, a LDB atual também prevê progressão salarial baseada na titulação. Já 
na Argentina, Lamarra e Centeno (2011) afirmam que ser mestre ou doutor não assegura 
o acesso a maiores níveis hierárquicos na carreira acadêmica nem a titularidade das 
cátedras. Além disso, não há perspectivas futuras diferenciadas no que se refere a essa 
carreira se a pessoa possui ou não o título de pós-graduação.

Tendo por base esses aspectos, apresentam-se os dados relativos ao ano de 2018 
referentes à titulação dos professores universitários no Brasil, Gráfico 1, e, na Tabela 1, à 
titulação dos professores universitários da Argentina.

Gráfico 1 – Titulação de docentes universitários no Brasil (%) em IES com categoria 
administrativa pública e privada (2018).

Fonte: elaborado pela autora com base no Inep/MEC - Censo do Ensino Superior (2018).
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A partir do Gráfico 1, o qual tem por base o ano de 2018, observa-se que as 
titulações dos professores universitários2 no Brasil são distintas, conforme as categorias 
administrativas das IES em que atuam. No setor público, vê-se que mais de dois terços dos 
docentes possuem doutorado (64,3%), enquanto no setor privado o percentual de doutores 
corresponde a 25,9%, ou seja, praticamente um quarto dos professores. Pode-se observar 
ainda que, no setor privado, a maioria dos docentes possui mestrado, correspondendo a 
50,1%. No que se refere ao item “até especialização”, vê-se que o percentual é menor no 
setor público (10,2%) do que no privado (24%). Pode-se constatar que, no Brasil, a maioria 
dos docentes universitários possui título de mestre ou doutor, embora essa última titulação 
seja em maior número nos professores que atuam em IES públicas. Sendo assim, nota-se 
que há diferenciação da titulação máxima entre os professores universitários, conforme as 
diferentes categorias administrativas das IES em que atuam.

No que se refere às titulações dos professores universitários na Argentina, a situação 
é distinta da maioria dos professores brasileiros, tal como pode ser observada na Tabela 1.

Tabela 1 – Professores universitários na Argentina por titulação (2018).

Fonte: síntese das estatísticas universitárias da Argentina (2017-2018).

De acordo com Tabela 1, que apresenta dados relativos à titulação dos professores 
universitários, em 2018, nas IES públicas da Argentina, vê-se que o percentual de doutores 
era de 10%, enquanto os que possuem mestrado correspondiam a 5% no ano analisado. A 
tabela também apresenta que os professores universitários com o título de especialização 
correspondiam a 2%. Tendo por referência esses dados, conclui-se que o restante dos 
docentes possuía apenas a graduação, o que, portanto, correspondia a 83% do total no 
ano analisado.

Sobre esse aspecto da titulação dos professores universitários na Argentina, além 

2  No que se refere aos processos seletivos, “No campo universitário brasileiro, no processo de seleção de professores, 
a prova didática tem menor valor em comparação ao peso dado às publicações e à titulação dos candidatos. E, após in-
gressar na carreira, as atividades didáticas – normalmente chamadas pejorativamente de “encargos didáticos” – contam 
pouco para a progressão e/ou para a promoção, assim como a avaliação que os discentes fazem dos professores não é 
sequer considerada nesses processos, e é contabilizada apenas durante o período de estágio probatório. Já no campo 
universitário argentino, na seleção para os cargos de docentes auxiliares, nenhuma atividade científica ou titulação 
pode ter uma pontuação maior do que a experiência na docência.” (Conceição, 2020, p. 159).
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da legislação não exigir pós-graduação, Lamarra e Centeno (2011) afirmam que o processo 
de implantação de programas de pós-graduação stricto sensu nesse país foi tardio, e que 
os cursos são pagos e/ou podem ser realizados por meio de bolsas de estudos, mesmo em 
IES públicas. Além disso, de acordo com Flores (2014) e Conceição (2020), nesse país, o 
tempo de exercício e/ou de carreira docente (experiência pedagógica e profissional) no nível 
superior é mais valorizado do que a titulação (mestrado e/ou doutorado) em si. Enquanto no 
Brasil, valorizam-se mais a titulação e as pesquisas dos professores universitários.

Portanto, cada país indica elementos próprios que podem oferecer status e/ou 
posição de prestígio nos dois países. Acredita-se que todos esses fatores supracitados 
podem justificar os dados encontrados em relação às diferentes titulações dos professores 
universitários no Brasil e na Argentina.

Apresentam-se, na sequência, elementos relativos às condições de trabalho de 
professores universitários nos dois países analisados.

5 |  CONDIÇÕES DE TRABALHO DOS PROFESSORES UNIVERSITÁRIOS 
(BRASIL E ARGENTINA)

Na Argentina, segundo Fanelli (2016), há uma hierarquização do trabalho docente 
universitário nas IES nacionais, a qual apresenta, em geral, duas variáveis, sendo a primeira 
relativa ao grau de responsabilidade e às classes de tarefas que desempenham de acordo 
com a categoria do cargo3, as quais se dividem em: (i) professores (titular, associado, 
adjunto) e (ii) auxiliares docentes (chefe de trabalho prático, auxiliar de primeira, auxiliar de 
segunda). Já a segunda variável é relativa à carga horária, as quais podem ser: dedicação 
exclusiva (40 horas semanais); semiexclusiva (20 horas semanais); ou simples (10 horas 
semanais). Existe, ainda, docentes universitários que trabalham na condição de voluntários 
(não recebem remuneração), aspecto também conhecido como ad honorem4, ou seja, 
eles “[...] podem trabalhar durante vários anos até acumularem um “antecedente” que 
os habilitem a disputar alguma das vagas remuneradas, mas sem estabilidade.” (Souza; 
Paiva, 2018, p. 11). Nesse sentido, vê-se que as condições de trabalho dos professores 
universitários nesse país são variáveis, inclusive muito precárias, se comparadas com a de 
muitos professores que atuam nas IES de nível superior no Brasil, principalmente no setor 
público.

No Brasil, o cargo de professor universitário se organiza em cinco classes, a saber: 
titular, associado, adjunto, assistente e auxiliar, sendo que esses podem trabalhar tanto 
com regime de tempo integral (40 horas), com ou sem dedicação exclusiva, como por 

3  “La estructura ocupacional docente en las universidades nacionales presenta una distribución de cargos donde pre-
domina el sector de auxiliares docentes (el 62% del total de cargos), correspondiendo al cuerpo de profesores el 38% 
(Anuario de Estadísticas Universitarias Argentinas, 2013).” (Fanelli, 2016, p. 25).
4  Vale ressaltar que “[...] o número de ‘ad honorem’ foi reduzido para 20.000 em 2015 por conta da ação das entidades 
sindicais.” (Souza; Paiva, 2018, p. 11), ou seja, o número de professores universitários e/ou auxiliares docentes traba-
lhando sem remuneração era muito maior anteriormente.
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regime de tempo parcial (geralmente 20 horas), ou ainda como horista (variável). E, tal 
como visto anteriormente, a legislação estabelece remuneração de acordo com a titulação 
de modo relacionado com a avaliação por desempenho.

Na sequência, o Gráfico 2 trata sobre as condições de regime de trabalho dos 
professores universitários no Brasil, tanto das IES com categoria administrativa pública 
quanto na privada, em 2018.

Gráfico 2 – Regime de trabalho dos docentes universitários no Brasil em % em IES com 
categoria administrativa pública e privada (2018).

Fonte: elaborado pela autora com base no Inep/MEC – Censo do Ensino Superior (2018).

A partir do Gráfico 2, observa-se que os regimes de trabalho dos professores 
universitários no Brasil apresentam diferenças no que se refere às categorias administrativas 
das IES onde eles lecionam. No setor público, mais de quatro quintos dos docentes (86,3%) 
trabalham em tempo integral, o que corresponde a 40 horas, podendo ser sem ou com 
dedicação exclusiva, sendo que, nesse último caso, o professor recebe um valor adicional 
e não pode ter outro vínculo empregatício. Enquanto no setor privado há predominância 
de professores trabalhando em regime parcial (42,4%) ou como horista (30,1%). Nesse 
sentido, constata-se que, no país supracitado, os professores universitários que atuam 
em IES com categoria administrativa pública, em geral, possuem melhores condições de 
trabalho do que os que atuam em IES privadas.

Veja-se a situação das condições de trabalho dos professores universitários que 
atuam na Argentina, tendo como referência o ano de 2018, no Gráfico 3.
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Gráfico 3 – Regime de trabalho dos professores do nível superior na Argentina em % (2018).

Fonte: elaborado pela autora com base na síntese das estatísticas universitárias da Argentina (2017-
2018).

Tendo por base o Gráfico 3, pode-se inferir que, na Argentina, em 2018, a maioria 
dos professores universitários atuava em IES públicas no regime de dedicação simples (10 
horas semanais), correspondendo a 67% do total, enquanto que o percentual de docentes 
atuando no regime de dedicação semiexclusiva era de 18%, de dedicação exclusiva 
era de 11%, e o item denominado “outros” totalizava 4%. Vale ressaltar que o regime de 
dedicação exclusiva na Argentina corresponde a 40 horas semanais e não ao adicional que 
os professores universitários brasileiros recebem.

Vê-se, portanto, que as condições de trabalho dos professores universitários que 
atuam em IES públicas na Argentina são mais complexas que as do Brasil, sendo que, como 
a maioria trabalha no regime de dedicação simples, muitos docentes, para complementar 
a renda, precisam atuar em duas ou mais IES e/ou procurar outros trabalhos. Lamarra 
e Centeno (2011) afirmam que, embora não haja sistematização de dados dos cursos 
e dos profissionais universitários do setor privado, as condições de trabalho desses, na 
Argentina, são ainda mais precárias e com menos docentes atuando com o regime de 
dedicação exclusiva.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir do exposto, pode-se considerar que as exigências legais para atuação 

no ensino superior argentino são distintas do Brasil, visto que, naquele país, a principal 
exigência é que o professor possua a mesma titulação ou superior ao nível de ensino em 
que irá atuar. Ou seja, para atuar na graduação, o professor precisa ter uma graduação, 
podendo ou não ter uma pós-graduação. Enquanto, no Brasil, há exigência de pós-
graduação stricto-sensu para atuação no nível superior. Nesse sentido, os resultados 
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encontrados, relativos à titulação dos docentes universitários nos dois países, podem ser 
frutos dessas legislações, pois, na Argentina, a maioria dos professores universitários 
possui apenas graduação, enquanto no Brasil a maioria possui mestrado e/ou doutorado.

Sobre as condições de trabalho dos professores formadores nesses dois países, 
tendo como referência os dados apresentados, relativos ao ano de 2018, vê-se que elas 
são mais precárias na Argentina, sendo que a maioria dos docentes trabalha no regime de 
dedicação simples (10 horas semanais) e poucos atuam no regime de dedicação exclusiva 
(40 horas semanais), assim como alguns chegam a trabalhar na condição de ad honorem 
(sem remuneração) para fazer currículo visando, principalmente, uma futura contratação 
remunerada. No Brasil, a condição de trabalho dos professores universitários, em geral, 
é mais confortável, embora haja diferenças entre os que atuam em IES com categoria 
administrativa pública e privada, sendo que, no primeiro caso, a maioria atua em tempo 
integral (40 horas), enquanto, nas IES particulares, há predominância do tempo parcial e 
horista. Todavia, com a reorganização política e econômica brasileira, os congelamentos 
de salários, progressões e promoções, reorganização do teto para as aposentadorias, 
diminuição de concursos públicos no ensino superior, entre outros fatores, esse quadro 
pode mudar em breve.

Nesse sentido, pode-se considerar que as diferenças de formação (titulação) e 
de condições de trabalho dos professores universitários entre os dois países analisados 
advêm da própria organização dos sistemas educativos nas duas localidades, resultantes 
de suas características históricas, econômicas, sociais e culturais.
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